
IV concurso públIco  
para proVImento de cargo de defensor públIco substItuto

001. proVa objetIVa
DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fIscal para abrIr este caderno de questões.

03.09.2017 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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ConheCimentos espeCífiCos

Grupo i

Direitos Humanos

01. A respeito dos tratados internacionais que versam  
sobr e direitos humanos, e em relação aos quais o Brasil 
é signatário, assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o artigo 102, III, ‘b’, da Constituição 
Federal de 1988, possuem hierarquia infraconstitu­
cional.

(B) Para terem suas regras incorporadas ao ordena­
mento jurídico interno e passíveis de exigência, 
d ependem de lei que os implemente.

(C) Têm incorporação automática no ordenamento jurí­
dico interno e independem de ratificação.

(D) São considerados pelo ordenamento jurídico interno 
como normas de hierarquia supraconstitucional, já 
que são normas oriundas de centros transnacionais.

(E) Possuem hierarquia constitucional, conforme expres­
são do art. 5o, § 2o da Constituição Federal de 1988.

02. Assinale a alternativa que contém o critério que deve 
ser adotado no conflito entre a Constituição Federal e 
deter minado tratado internacional de proteção de direitos 
h umanos.

(A) Não há critério pré­estipulado, ficando a cargo do 
julgador a análise sobre qual das normas melhor se 
adequa ao caso concreto.

(B) Dada a supremacia da Constituição Federal no orde­
namento jurídico interno, a regra nela prevista preva­
lece sobre a norma prescrita no tratado internacional 
de proteção de direitos humanos.

(C) Prevalece a norma mais benéfica ao indivíduo, titular 
do direito (princípio pro homine).

(D) Lei posterior revoga lei anterior com ela incompatível.

(E) Por possuir hierarquia supraconstitucional, preva­
lece a norma do tratado internacional de proteção de 
direitos humanos.

03. A respeito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
assinale a alternativa correta.

(A) Possui duas atribuições essenciais: uma de naturez a 
consultiva relativa à interpretação da Convenção 
I nteramericana de Direitos Humanos assim como de 
tratados relativos à proteção dos direitos humanos 
nos Estados Americanos; outra de caráter jurisdicio­
nal para solucionar controvérsias dos Estados­mem­
bros sobre a interpretação ou aplicação da própria 
convenção.

(B) Com a revisão das Regras de Procedimento, em 
2001, pela Corte, o indivíduo passou a possuir legi­
timação para submeter um caso à Corte Interame­
ricana.

(C) O reconhecimento de sua jurisdição, com prolação 
de decisões com força vinculante, decorre da adesão 
à Convenção Interamericana de Direitos Humanos.

(D) É composta por nove juízes nacionais de Estados­
­membros da OEA, eleitos a título pessoal pelos 
E stados partes da Convenção.

(E) Reconhecida a ocorrência de violação de direit o 
protegido pela Convenção Interamericana de Direi­
tos Humanos, será determinada a adoção de medi­
das para restauração do direito violado. A compen­
sação monetária, porém, não poderá ser fixada 
nesse âmbito.

04. Sobre a Carta das Nações Unidas, é correto afirmar:

(A) assinada em São Francisco, em 26 de junho de 1945, 
criou o Conselho de Direitos Humanos, endossando 
a visão de que os direitos fundamentais são essen­
ciais para a paz e o desenvolvimento das nações.

(B) o Conselho de Segurança é composto de quinze 
membros das Nações Unidas. São membros per­
manentes: China, Alemanha, Rússia, Reino Unido e 
Estados Unidos. Os demais são eleitos pela Assem­
bleia Geral.

(C) a admissão de qualquer Estado como Membro 
das Nações Unidas será efetuada por decisão da 
Assembleia Geral, sem qualquer interferência do 
Conselho de Segurança.

(D) a Corte Internacional de Justiça foi criada como o 
principal órgão judicial das Nações Unidas, sendo 
composto por nove juízes.

(E) seus propósitos centrais são: (i) manter a paz e a 
segurança internacional; (ii) fomentar a cooperação 
internacional nos campos social e econômico; (iii) 
promover os direitos humanos no âmbito universal.
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Direito ConstituCional

07. O Estado Federal é caracterizado, na sua versão clás­
sica, que ainda hoje corresponde à regra geral em muitos 
p aíses, pela superposição de ordens jurídicas, designada­
mente, a federal, representada pela União, e a federada, 
representada pelos Estados­membros, cujas respectivas 
esferas de atuação são determinadas

(A) pelos critérios de repartição de competências esta­
belecidos constitucionalmente, que atuam também 
como limitação do poder.

(B) pela proibição de secessão, que torna o vínculo 
f ederativo indissolúvel e é assegurado por meio de 
cláusula pétrea.

(C) pelo poder de auto­organização, assegurado por 
uma constituição rígida, sem hierarquia entre os 
componentes da federação.

(D) pela capacidade de autogoverno, consistente na 
existência de órgãos próprios que não dependem 
dos órgãos federais.

(E) pela participação dos Estados­membros na forma­
ção da vontade federal, por meio da produção legis­
lativa.

08. O artigo 110 do Código Tributário Nacional prevê que 
a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo 
e o alcance de institutos, conceitos e formas de direit o 
privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal. Analisando o teor do dispositivo, 
poder­se­ia afirmar que ele nem se faria necessário, 
pois em um conflito entre a Constituição Federal e uma 
norma infraconstitucional, a primeira é que deve sempre 
prevalecer, por conta da aplicação do princípio interpre­
tativo constitucional

(A) da ponderação ou balanceamento.

(B) da proporcionalidade ou razoabilidade.

(C) do efeito integrador.

(D) da supremacia constitucional.

(E) da concordância prática ou harmonização.

05. A respeito da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, assinale a 
alternativa correta.

(A) Prevê a possibilidade por seu Comitê próprio de rece­
bimento e exame de petições individuais e investi­
gações in loco.

(B) Não previu, originalmente, ações afirmativas para 
acelerar o processo de obtenção da igualdade.

(C) Teve adesão ampla dos Estados­membros, contudo, 
dentre os tratados internacionais de direitos huma­
nos, é o instrumento que recebeu, até hoje, o maior 
número de reservas formuladas pelos Estados.

(D) As controvérsias entre dois ou mais Estados­partes, 
com relação à interpretação ou aplicação da presen­
te Convenção, que não puderem ser dirimidas por 
meio de negociação, serão submetidas diretamente 
à Corte Internacional de Justiça, independentemente 
de solicitação de uma das partes.

(E) Foi aprovada em 1983, em conjunto com a Decla ração 
sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher.

06. Dois dos documentos principais de proteção internacio­
nal dos refugiados são a Convenção e o Protocolo sobre 
o Estatuto dos Refugiados, em vigor no Brasil por força 
dos Decretos no 50.215/1961 e no 70.946/1972, respecti­
vamente. Esses instrumentos

(A) preveem a igualdade de tratamento com aquele con­
ferido aos estrangeiros com residência permanente 
no país que concede o refúgio.

(B) preveem tratamento mais favorável que aquele con­
ferido a estrangeiros em geral pelo país que concede 
o refúgio, nas mesmas circunstâncias.

(C) também tratam sobre a questão do asilo político, 
considerado como espécie de refúgio.

(D) conferem discricionariedade aos Estados signatários 
para conceder ou não o refúgio. A não concessão, 
porém, deverá ser fundamentada.

(E) dispõem que a cessação da condição de refugiado 
decorrerá de ato discricionário dos Estados.
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10. Considere o seguinte caso hipotético.

Uma das Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça 
de Rondônia segue o entendimento do Supremo Tribu­
nal Federal acerca da inconstitucionalidade de um dis­
positivo de lei federal em matéria criminal e concede um 
habea s corpus. O Ministério Público do Estado de Ron­
dônia ajuí za reclamação perante o Supremo Tribunal 
Federal, alegando violação da Súmula Vinculante no 10.

Neste caso, é correto dizer que a Reclamação apresen­
tada pelo Parquet

(A) deve ser acolhida, já que a Súmula Vinculante no 10 
prevê que a decisão que afasta a incidência, no todo 
ou em parte, de norma federal, não pode ser prola­
tada por órgão fracionário de Tribunal Estadual.

(B) não deve ser acolhida, pois embora tenha sido vio­
lada a cláusula de reserva de plenário, prevista na 
Súmula Vinculante no 10, não cabe Reclamação 
contra decisão judicial que contrariar a súmula apli­
cável ou que indevidamente a aplicar.

(C) não deve ser acolhida, pois a cláusula de reserva de 
plenário, prevista na Súmula Vinculante no 10, não é 
violada quando o órgão fracionário se limita a s eguir 
orientação jurisprudencial do Plenário do próprio 
S upremo Tribunal Federal.

(D) deve ser acolhida, pois a Súmula Vinculante no 10  
estabelece que somente a Reclamação é meio 
r ecursal idôneo para se impugnar decisão de órgão 
fracionário que indevidamente decida pela constitu­
cionalidade ou pela inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo.

(E) deve ser acolhida, pois a cláusula de reserva de ple­
nário, constante da Súmula Vinculante no 10, prevê 
que somente por 3/5 (três quintos) de seus membros 
ou dos membros do respectivo órgão especial pode­
rão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público. 

11. Projeto de lei cuja iniciativa foi atribuída exclusivamente 
ao Chefe do Poder Executivo

(A) não admite a apresentação de emendas por parte 
dos membros do Poder Legislativo, que devem apro­
var ou rejeitar o projeto em sua integralidade.

(B) admite, validamente, a apresentação de emendas, 
observadas algumas restrições impostas pela Cons­
tituição Federal, já que a atividade legislativa perma­
nece com os parlamentares.

(C) admite a apresentação de emendas parlamentares, 
ainda que estas provoquem aumento na despesa ini­
cialmente prevista.

(D) não admite emendas parlamentares apenas quando 
se tratarem de projetos de orçamento anual, diretri­
zes orçamentárias e plano plurianual.

(E) admite a apresentação de emendas parlamentares 
apenas em relação ao orçamento anual, mas sem 
obrigação de indicação das fontes financeiras neces­
sárias.

09. Leia o seguinte dispositivo da Constituição do Estado de 
Rondônia.

Art. 88. (...) § 3o Reconhecida a inconstitucionalidade 
por omissão de medida para tornar efetiva norma des-
ta Constituição, a decisão será comunicada ao poder 
competente para adoção das providências necessárias 
à prática do ato ou início do processo legislativo e, em se 
tratando de órgão administrativo, para emiti-lo em trinta 
dias, sob pena de responsabilidade.

O parágrafo transcrito, à luz dos limites do controle de 
constitucionalidade em âmbito estadual estabelecidos 
pela Constituição Federal, deve ser considerado

(A) constitucional, porque o modelo federativo adotad o 
pela Constituição Federal confere alto grau de 
a utonomia aos Estados, que somente são obrigados 
a manter um sistema de controle de constituciona­
lidade, mas podem optar entre os modelos difuso, 
concentrado ou misto.

(B) constitucional, porque as normas da Constituição 
Federal que disciplinam o controle de constituciona­
lidade são de observância obrigatória pelas Consti­
tuições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais, que 
devem reproduzir todos os instrumentos processuais 
previstos no texto federal, o que abrange a ação de 
inconstitucionalidade por omissão e a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental.

(C) inconstitucional, porque a Constituição Federal prevê 
que cabe aos Estados a instituição de representação 
de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais, sendo o termo “represen­
tação” mais restritivo que “ação de inconstitucionali­
dade”, o que exclui a possibilidade de se contestar, 
na via estadual, a inconstitucionalidade por omissão.

(D) inconstitucional, porque qualquer omissão da Cons­
tituição Estadual será sempre decorrente da obser­
vância ou desatendimento de algum dispositivo da 
Constituição Federal, fazendo com que o controle 
somente possa ser efetuado pelo Supremo Tribunal 
Federal, para defesa da Constituição Federal.

(E) constitucional, porque a Constituição Federal prevê 
que cabe aos Estados a instituição de represen­
tação de inconstitucionalidade de leis ou atos nor­
mativos estaduais ou municipais em face da Consti­
tuição E stadual, sendo que a inconstitucionalidade 
é gênero do qual derivam duas espécies, a inconsti­
tucionalidade por ação e a inconstitucionalidade por 
omissão.
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14. Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre 
o conteúdo de Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 
Federal.

(A) É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova, documen­
tados ou não, em procedimento investigatório, se 
disserem respeito ao exercício do direito de defesa.

(B) Basta previsão no edital para que se possa sujeitar 
a exame psicotécnico a habilitação de candidato a 
cargo público.

(C) É constitucional a exigência de depósito ou arrola­
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibili­
dade de recurso administrativo.

(D) É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito.

(E) A cobrança de taxa de matrícula nas universida­
des públicas não viola o disposto no art. 206, IV, da 
Constituição Federal.

Direito aDministrativo

15. A Defensoria Pública é instituição permanente e essen­
cial à função jurisdicional do Estado. Aos seus servidores 
aplica­se a seguinte disposição:

(A) quando titular de cargo efetivo, é assegurado à ser­
vidora licença­maternidade com a duração de cento 
e vinte dias.

(B) ao titular de cargo efetivo é assegurada aposenta­
doria por invalidez permanente, sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, ainda que 
decorrente de acidente em serviço.

(C) não incidirá contribuição previdenciária sobre os pro­
ventos de aposentadoria e pensão.

(D) quando titular de cargo efetivo, completadas as exi­
gências para aposentadoria voluntária, poderá optar 
por permanecer em atividade, fazendo jus a um abo­
no de permanência.

(E) quando ocupante, exclusivamente, de cargo em 
c omissão declarado em lei de livre nomeação e exo­
neração, deverá ser facultada a sua participação no 
regime de previdência complementar.

12. Suponha­se que a Lei Orgânica da Defensoria Pública 
do Estado de Rondônia seja alterada para contemplar, 
no rol de suas funções institucionais, a defesa judicial de 
servidores públicos estaduais processados civil ou crimi­
nalmente em razão do regular exercício do cargo. Essa 
modificação deve ser considerada

(A) inconstitucional, porque extrapola o modelo deli­
neado pela Constituição Federal, que prevê que a 
D efensoria Pública prestará assistência jurídica 
i ntegral e gratuita aos que comprovarem insuficiên­
cia de recursos.

(B) constitucional, porque a defesa judicial de servido­
res públicos estaduais se amolda ao perfil constitu­
cional da Defensoria Pública que prevê atribuições 
de a ssistência jurídica ao Estado e seus agentes 
públicos.

(C) inconstitucional, porque a assistência jurídica deve 
ser integral, assim, a previsão legal deveria abranger 
não só a defesa judicial dos servidores públicos esta­
duais como também a defesa destes em processos 
administrativos.

(D) constitucional, porque a defesa judicial de servido­
res públicos estaduais é compatível com a missão 
constitucional da Defensoria Pública de representar 
o Estado judicial e extrajudicialmente e prestar­lhe 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico.

(E) inconstitucional, porque extrapola o modelo definido 
pela Constituição Federal, pois os servidores públi­
cos estaduais não se enquadram na categoria de 
pessoas cujos recursos são insuficientes para pro­
mover sua defesa.

13. A Constituição Federal prevê que uma lei deve estabe­
lecer, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública para as despesas de 
c apital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada, denominando­a de

(A) Lei Orçamentária Anual.

(B) Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(C) Plano Plurianual.

(D) Lei de Responsabilidade Fiscal.

(E) Normas Gerais de Direito Financeiro.
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18. Os atos de improbidade administrativa importarão a sus­
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e na gradação previstas na Lei no 8.429/1992, 
a qual

(A) não admite a transação, bem como destina o produto 
da condenação, conforme o caso, à pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito.

(B) prevê que as ações destinadas a levar a efeito as san­
ções nela previstas não estão sujeitas à prescrição.

(C) atribui legitimidade ao Ministério Público, à pessoa 
jurídica interessada e à Defensoria Pública para a 
propositura de ação com vistas à imposição das 
sanções.

(D) impõe à pessoa jurídica a assunção do polo ativo da 
relação processual, ao lado do Ministério Público, 
quando a ação for proposta por este.

(E) prevê a aplicação da pena de ressarcimento, inde­
pendentemente da efetiva ocorrência de dano ao 
p atrimônio público, que é presumido.

19. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública 
poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas jurí­
dicas responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei 
Anticorrupção que colaborem efetivamente com as inves­
tigações e o processo administrativo, o qual

(A) isentará a pessoa jurídica da sanção relativa à publi­
cação extraordinária de decisão condenatória e 
redu zirá em até 50% (cinquenta por cento) o valor da 
multa aplicável.

(B) isentará a pessoa jurídica da proibição de receber 
incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 
e mpréstimos de órgãos ou entidades públicas pelo 
prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.

(C) não beneficiará as pessoas jurídicas que integram o 
mesmo grupo econômico.

(D) não interfere no curso do prazo prescricional dos 
atos ilícitos previstos na referida lei.

(E) deverá ser cumprido sob pena de impedimento da 
celebração de novo acordo pela pessoa jurídica, 
pelo prazo de 03 (três) anos contados da pactuação 
do primeiro.

16. Um cidadão, juridicamente necessitado, procura a Defen­
soria Pública solicitando que fosse deduzida pretensão 
em face do Estado de Rondônia, pleiteando indenização 
pela morte do filho, ocasionada por policial militar durante 
uma reintegração de posse. Ao atendê­lo, seria correto 
responder­lhe que

(A) a ação pode ser ajuizada e a chance de êxito é ple­
na, pois nosso ordenamento jurídico adotou a teoria 
do risco integral, devendo o Estado de Rondônia ser 
responsabilizado, bastando a comprovação do dano 
e sua extensão.

(B) o sucesso da demanda dependerá da demonstração 
do dano, da existência de nexo deste com a ação po­
licial e da inexistência da prática de ato, pela vítima, 
que legitimasse referida ação.

(C) como defensor público, não pode ajuizar ação contra 
pessoa jurídica de direito público.

(D) precisaria da identificação do policial militar, pois a 
ação deve ser ajuizada em face dele e da Fazenda 
Pública do Estado de Rondônia, sob pena de extinção.

(E) a ação deve ser ajuizada em face do policial militar, 
independentemente da demonstração de culpa, des­
de que seja possível identificá­lo e provar que foi o 
autor dos danos.

17. Parte significativa dos conflitos agrários tem origem na 
ocupação irregular de terras. A desapropriação por inte­
resse social, para fins de reforma agrária, é mecanismo 
de pacificação que pode ser utilizado

(A) pela União, que poderá, com essa finalidade, desa­
propriar a pequena e média propriedade rural, ainda 
que seu proprietário não possua outra, desde que a 
indenização seja prévia e em dinheiro.

(B) pelo Município, o qual poderá desapropriar o imóvel 
rural que não esteja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro.

(C) pelo Estado de Rondônia, o qual poderá desapro­
priar o imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social, mediante prévia e justa indenização 
em títulos da dívida pública.

(D) pela União, que poderá desapropriar o imóvel rural 
onde se verifique o cultivo de plantas psicotrópicas, 
mediante indenização prévia em títulos da dívida 
p ública.

(E) pela União, a qual poderá desapropriar o imóvel 
r ural que não esteja cumprindo sua função social, 
m ediante prévia e justa indenização em títulos da 
d ívida agrária, com cláusula de preservação do 
v alor real.
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21. João da Silva, residente e domiciliado no Município do 
Rio de Janeiro­RJ, faleceu em 1o de janeiro de 2017, dei­
xando como únicos herdeiros Maria da Silva e Renato 
da Silva, seus filhos, e como único bem de herança um 
imóvel estabelecido em zona rural, no Município de Porto 
Velho – RO. A ação judicial de inventário e partilha foi pro­
posta por Maria da Silva, três meses após o falecimento 
de seu pai, na Justiça Estadual do Rio de Janeiro­RJ.

(A) O imposto devido é de competência estadual e será 
devido ao Estado no qual ocorrer a proposição da 
ação de inventário e partilha, ou seja, ao Estado do 
Rio de Janeiro.

(B) O fato gerador do imposto em questão ocorreu no 
momento da proposição da ação de inventário, por 
se tratar do momento em que as circunstâncias  
materiais necessárias à produção dos efeitos de 
transmissão causa mortis se verificaram.

(C) O inventariante não será responsável, nos atos em 
que intervier, pelos tributos devidos pelo espólio, nos 
casos de impossibilidade de exigência do cumpri­
mento da obrigação principal por este.

(D) A Fazenda Pública não está adstrita aos valores dos 
bens declarados pelo inventariante e poderá desconsi­
derar atos e negócios jurídicos com finalidade de dissi­
mular a ocorrência do fato gerador do tributo, observa­
dos os procedimentos estabelecidos em lei ordinária.

(E) Por se tratar de propriedade rural, o tributo incidente 
na situação descrita é o imposto territorial rural e a 
competência para a instituição desse imposto é do 
Estado em que se localiza o imóvel.

22. A empresa ABC Ltda. discorda da legalidade da cobranç a 
de tributo específico que vem sendo recolhido por ela há três 
anos e gostaria de deixar de realizar n ovos r ecolhimentos a 
esse título e de obter autorização para a compensação dos 
valores recolhidos no passado com o utros tributos vincen­
dos devidos pela própria empresa.

(A) Proposto mandado de segurança, se denegada a 
segurança devido ser necessária prova pericial para 
julgamento do caso, haverá coisa julgada material 
contra o impetrante, impedindo o uso da ação própria.

(B) A ordem de segurança concedida produz efeitos 
p atrimoniais em relação ao passado, não sendo ade­
quada para a declaração do direito à compensação 
tributária.

(C) O mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributá­
ria, porém, a compensação não poderá ser deferida 
liminarmente pelo juiz.

(D) Caso haja ação de caráter coletivo promovida por 
entidade associativa contra a cobrança do tributo em 
questão, a empresa poderá se beneficiar de eventual 
decisão favorável na ação, ainda que não tenha cons­
tado da relação nominal de associados que instruiu 
a petição inicial no momento da propositura da ação.

(E) Após constituído o crédito tributário, em caso de 
não pagamento da dívida pela empresa, a Fazenda 
P ública poderá propor medida cautelar fiscal, a qual, 
se decretada pelo juiz, produzirá a indisponibilidade 
dos bens do ativo circulante da empresa.

Direito tributário

Para responder às questões de números 20 a 24, considere 
as situações hipotéticas e analise as alternativas, com base 
na jurisprudência e na legislação brasileira, assinalando, em 
cada uma, a alternativa correta.

20. Estado da Federação aprovou lei autorizando a cobran­
ça de contribuição para custeio do serviço de iluminação 
p ública, com publicação em 31 de dezembro de 2016. 
Com base nessa lei, instituição de assistência social sem 
fins lucrativos recebeu notificação de lançamento reali­
zado em 1o de janeiro de 2017, referente ao exercício 
anterior.

(A) A cobrança é inconstitucional, pois deveria ocorrer por 
meio de taxa e não por meio de contribuição, dado se 
tratar de custeio de serviço público indivisível.

(B) As instituições de assistência social não são imunes 
à cobrança de contribuição para custeio do serviço 
de iluminação pública.

(C) A cobrança é inconstitucional, pois instituições de 
assistência social são imunes à cobrança de tributos 
sobre seus patrimônios, rendas ou serviços.

(D) A cobrança da contribuição em 1o de janeiro de 2017 
atende aos princípios constitucionais tributários 
da anterioridade e da irretroatividade, pois o envio 
da notificação de lançamento ocorreu no exercício 
s eguinte ao de aprovação da lei.

(E) Apenas os Municípios detêm competência consti­
tucional para instituir contribuições para custeio da 
iluminação pública.
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Grupo ii

Direito Penal

25. Doutrinadores nacionais admitem que a reforma de 1984 da 
Parte Geral do Código Penal, especialmente no que con­
cerne ao “conceito de crime”, aderiu ao “finalismo”. Quem é 
considerado o criador de tal sistema jurídico­penal?

(A) Hans Welzel.

(B) Claus Roxim.

(C) Von Liszt.

(D) Günther Jakobs.

(E) Cesare Beccaria.

26. O Código Penal estabelece que é crime “praticar ato 
obsce no em lugar público, ou aberto ou exposto ao 
públi c o” (CP, art. 233). Para interpretar o exato signifi­
cado da e xpressão “ato obsceno”, deve o operador do 
Direito valer­se de elementos

(A) analógicos.

(B) autênticos.

(C) sociológicos.

(D) gramaticais.

(E) sintáticos.

27. Sendo positivos os elementos que configuram o delito 
e constatada a semi­imputabilidade do acusado, o juiz 
pode, atendendo aos demais critérios legais,

(A) aplicar­lhe pena reduzida de 1 a 2/3 ou absolvê­lo, 
pois não há outra previsão legal.

(B) aplicar­lhe pena reduzida de 1 a 2/3 ou determinar 
que se submeta a tratamento ambulatorial ou, ainda, 
determinar sua internação.

(C) aplicar­lhe pena reduzida de 1 a 2/3 ou determinar 
que se submeta a tratamento ambulatorial, pois não 
há outra previsão legal.

(D) absolver o acusado, por ausência de tipicidade, 
e specialmente por falta de elemento subjetivo do tipo 
ou suspender o processo, pois não há outra previsão 
legal.

(E) declarar extinta a punibilidade do acusado ou absol­
vê­lo por ausência de tipicidade, especialmente por 
falta de elemento subjetivo do tipo.

28. Assinale o crime que se processa mediante ação penal 
pública incondicionada.

(A) Furto de coisa comum (CP, art. 156).

(B) Violação do segredo profissional (CP, art. 154).

(C) Perigo de contágio venéreo (CP, art. 130).

(D) Ameaça (CP, art. 147).

(E) Violação de domicílio (CP, art. 150).

23. A empresa DEF Ltda. recebeu auto de infração no valor 
de R$ 250 mil no qual, além de ser cobrado o principal 
do imposto devido e os juros, também foi aplicada mul­
ta agravada, em razão de ter a fiscalização apurado a 
ocorrência de omissão proposital de informação, além de 
prestação falsa de declaração às autoridades fazendá­
rias, com a finalidade de reduzir o valor do tributo devido. 
Da lavratura do auto de infração foi dada imediata ciência 
ao Ministério Público, via representação, para eventual 
proposição de denúncia na esfera criminal.

(A) Caso a empresa venha a recorrer administrativa­
mente do auto de infração, não estará tipificado o 
crime contra a ordem tributária, previsto no artigo 1o, 
I, da Lei no 8.137/1990, antes do lançamento defini­
tivo do tributo.

(B) A conduta descrita na situação configura crime de 
mera conduta, não sendo necessária a demons­
tração de prejuízo à arrecadação tributária para a 
sua configuração.

(C) Agiu corretamente a administração fazendária ao 
r epresentar imediatamente o fato ao Ministério P úbli­
co, dada a natureza criminosa da conduta, e a possibi­
lidade de prescrição da pretensão punitiva do Estado.

(D) Ficará suspensa a pretensão punitiva do Estado 
caso a empresa venha a aderir a parcelamento tribu­
tário, ainda que a adesão ocorra após o recebimento 
da denúncia criminal.

(E) Constitui crime de corrupção a conduta de solicitar 
ou receber, em razão da condição de funcionário 
público fazendário, vantagem indevida para deixar 
de lançar ou cobrar tributo, ou para cobrá­lo par­
cialmente.

24. Em 19 de abril de 2007 ocorreu fato gerador de tributo 
estadual sujeito a lançamento por homologação. Em 10 
de maio do mesmo ano, data de vencimento do tribut o, 
o contribuinte devedor recolheu apenas um terço do 
v alor apurado e declarado ao Fisco. Em 30 de dezembro 
de 2012, a Receita Estadual realizou auditoria sobre o 
p agamento efetivado, apurando e lançando a diferença 
devida, encaminhando a cobrança administrativa para o 
contribuinte. Mantendo­se o contribuinte inerte em rela­
ção à cobrança encaminhada, em 31 de julho de 2013 foi 
proposta ação de execução fiscal contra o contribuinte.

(A) O lançamento tributário é ilegal, pois entre o paga­
mento parcial realizado pelo contribuinte e o lança­
mento de ofício ocorreu a prescrição do crédito tri­
butário.

(B) O lançamento tributário é legal, pois a decadência 
tem seu termo inicial no primeiro dia do exercício 
s eguinte ao da ocorrência do fato gerador.

(C) A proposição de execução fiscal é correta, pois tem 
por consequência a suspensão do prazo prescricio­
nal contra a Fazenda Pública.

(D) O lançamento é ilegal, pois extinguiu­se por deca­
dência, em 11 de maio de 2012, o direito de a Fazen­
da Pública constituir o crédito tributário.

(E) O lançamento tributário é ilegal, pois extinguiu­se por 
decadência, em 20 de abril de 2012, o direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário.
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Criminologia

32. Assinale a alternativa que contém somente teorias con­
sagradas na Sociologia Criminal.

(A) Teoria do recolhimento e Teoria da reação típica.

(B) Teorias Multifatoriais e Teoria “ecológica da escola 
de Chicago”.

(C) Labelling Aproach e Teoria “escatológica da e scola 
de Boston”.

(D) Teoria do Processo Crime e Teoria do Processo Penal.

(E) Teoria do Livre Arbítrio e Teoria da reação cultural.

33. É possível encontrar relatos em reportagens jornalísti­
cas e em investigações criminais de situações em que  
teoricamente o poder do Estado não alcança, exem­
plo é a teoria de que organizações criminosas mantêm 
“c ódigos de condutas” próprios e que execuções de 
i ntegrantes das facções são consideradas “justas” dada 
a gravidade das “infrações” praticadas dentro das citadas 
“regras”. Também é possível, ao o uvir uma música com 
a expressão “é melhor viver pouco como um rei do que 
muito como um Zé”, ter a ideia de que o crime compensa­
ria, pois se fossem respeitadas as regras s ociais, a maio­
ria dos jovens não conseguiria a lcançar uma condição de 
vida satisfatória diante da falta de oportunidades para a 
ascensão social.

Os fatos sugeridos podem ser usados como exemplos de 
quais teorias criminológicas, também chamadas de teo­
rias do consenso?

(A) Ecologia do Crime e Desorganização Cultural.

(B) Labbelling Approach e Reorganização Cultural.

(C) Aculturação e Reação História.

(D) Distanciamento e Associação Diferencial.

(E) Subcultura Delinquente e Anomia.

34. Assinale a alternativa correta em relação aos estudos e 
contribuições de Lombroso para o desenvolvimento his­
tórico da criminologia.

(A) Fundadas nas demonstrações de Lombroso, todas 
as t eorias criminológicas defendem que não se 
deve punir aqueles que c ometem crimes em virtude 
do determinismo genético e biológico.

(B) As ideias desenvolvidas por Lombroso fundamenta­
ram as bases da teoria do distanciamento.

(C) Lombroso sustentava que era de suma importância 
estudar as circunstâncias do delito em detrimento do 
delinquente.

(D) Os estudos de Lombroso inserem­se no contexto de 
ideias que contrapõem o conceito de livre arbítrio.

(E) Os estudos desenvolvidos por Lombroso demons­
tram­se como um retrocesso às ideias e conceitos 
da Escola Clássica, motivo pelo qual não contribuí­
ram para o desenvolvimento da Criminologia como 
ciência.

29. João, de 30 anos, em concurso com a amiga Maria, de 
25 anos, cometem apropriação indébita contra o pai de 
João, de 50 anos. Os três moram na mesma casa.

É correto afirmar que João

(A) e Maria são isentos de pena.

(B) é isento de pena e Maria somente será processada 
mediante representação.

(C) e Maria somente serão processados mediante repre­
sentação.

(D) é isento de pena, mas a Maria não socorre seme­
lhante benefício.

(E) somente será processado mediante representação e 
Maria é isenta de pena.

30. Nos expressos termos da Lei de Crimes Ambientais, é 
circunstância que atenua a pena (Lei no 9.605/98, art. 14):

(A) ter o agente menos de 21 (vinte e um) anos na data 
do fato ou mais de 70 (setenta) anos na data da sen­
tença.

(B) ter sido o fato cometido em estado de necessidade.

(C) ter sido o fato praticado contra espécie de fauna não 
sujeita a risco de extinção.

(D) colaboração com os agentes encarregados da vigi­
lância e do controle ambiental.

(E) baixa classe socioeconômica do agente.

31. Considere as duas descrições fáticas que seguem:  
“induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de 
droga” e “oferecer droga, eventualmente e sem objetivo 
de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos 
a consumirem”.

É correto afirmar que

(A) apesar de serem ambas criminalmente tipificadas, 
as respectivas penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário 
e não integre organização criminosa.

(B) ambas são condutas criminalmente tipificadas, às 
quais não se cominam penas restritivas de liberdade.

(C) ambas são condutas criminalmente tipificadas e a pri­
meira é mais gravemente apenada que a segunda.

(D) a primeira delas é conduta criminalmente tipificada, 
mas a segunda não.

(E) ambas são condutas equiparadas ao tráfico ilícito de 
entorpecentes, inclusive no que concerne às penas.
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37. Sobre o trabalho interno do preso, é correto afirmar que

(A) os doentes ou deficientes físicos não podem exercer 
atividade laboral por expressa disposição legal.

(B) a jornada normal de trabalho não será inferior a  
6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com des­
canso nos domingos e feriados.

(C) não há na Lei de Execução Penal previsão sobre tra­
balho do preso provisório.

(D) na atribuição do trabalho não deverão ser levadas 
em conta as oportunidades oferecidas pelo mercado.

(E) o trabalho não deverá ter como objetivo a formação 
profissional do condenado, mas tão somente a sua 
recuperação.

38. Entre os direitos e deveres do condenado, afirma­se 
corretamente que

(A) não é direito do condenado ter audiência com o dire­
tor do estabelecimento em que cumpre a pena.

(B) não constitui dever do condenado conduta oposta 
aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou 
de subversão à ordem ou à disciplina.

(C) não constitui dever do condenado manter asseio na 
cela.

(D) não constitui direito do condenado a proteção contra 
qualquer forma de sensacionalismo.

(E) não é direito do condenado manter contato com o 
mundo exterior por meio de correspondência escrita 
de forma irrestrita.

39. Em relação à disciplina do preso, assinale a alternativa 
correta.

(A) O poder disciplinar, na execução da pena privativa 
de liberdade, será exercido pelo juiz da execução.

(B) A prática de fato previsto como crime doloso não 
constitui falta grave, pena de, em assim sendo, haver 
caracterização de bis in idem.

(C) A falta grave interrompe o prazo para obtenção de 
livramento condicional.

(D) O preso sujeito ao regime disciplinar diferenciado 
pode ficar sujeito ao cumprimento de parte de sua 
pena em cela escura, desde que se observe o limite 
de 10% do quantum da pena a se cumprir em refe­
rida cela.

(E) Pune­se a tentativa com a sanção correspondente à 
falta disciplinar consumada.

35. Considerando o estudo da Criminologia, assinale a alter­
nativa correta.

(A) Giovanni Falcone foi o primeiro nome do estudo da 
Criminologia Crítica no Brasil.

(B) Cifra negra refere­se à falta de diversidade da litera­
tura criminal.

(C) A Escola Clássica nasceu na Suíça, no final do séc. XX.

(D) Enrico Ferri é um expoente da teoria do Etiqueta­
mento.

(E) Raffaele Garofalo está ligado à Escola Criminal 
P ositiva.

exeCução Penal

36. Assinale a alternativa correta sobre execução penal.

(A) Compete ao juiz da execução diligenciar a obtenção 
de recursos materiais e humanos para melhor assis­
tência ao preso ou internado, em harmonia com a 
direção do estabelecimento penal.

(B) Não compete ao juiz da execução aplicar aos casos 
lei posterior que de qualquer modo favoreça o con­
denado por se tratar de situação ligada ao processo 
de conhecimento.

(C) Compete ao juiz da execução compor e instalar o 
Conselho da Comunidade.

(D) Compete ao Juízo das Execuções Penais do Estado 
a execução das penas impostas a sentenciados pela 
Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando reco­
lhidos a estabelecimentos sujeitos à administração 
f ederal.

(E) Não se aplica a lei de execução penal ao condenado 
pela Justiça Eleitoral quando recolhido a estabeleci­
mento sujeito à jurisdição ordinária.
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Direito ProCessual Penal

42. No que se refere à violência doméstica e familiar contra a 
mulher (Lei no 11.340/06), assinale a alternativa correta.

(A) A ação penal relativa ao crime de lesão corporal 
r esultante de violência doméstica contra a mulher é 
pública condicionada.

(B) Há previsão legal de ajuizamento de ação penal 
privada na Lei no 11.340/06 (Lei Maria da Penha), 
d ependendo do interesse jurídico discutido.

(C) A ação penal relativa ao crime de lesão corporal 
r esultante de violência doméstica contra a mulher é 
pública incondicionada.

(D) Ao processo, ao julgamento e à execução das cau­
sas cíveis e criminais decorrentes da prática de vio­
lência doméstica e familiar contra a mulher não se 
aplicam as normas do Código de Processo Penal.

(E) O Ministério Público poderá em todos os atos pro­
cessuais, cíveis e criminais acompanhar a mulher em 
situação de violência doméstica e familiar atuando 
como seu curador.

43. É correto afirmar sobre o exame de corpo de delito e das 
perícias em geral:

(A) o exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por dois peritos oficiais, portadores de 
d iploma de curso superior.

(B) não há previsão legal no Código de Processo Pena l 
acerca da formulação de quesitos e indicação de 
a ssistente técnico.

(C) quando a infração deixar vestígios, é possível dis­
pensar o exame de corpo de delito.

(D) em caso de lesões corporais, a falta de exame com­
plementar não pode ser suprida pela prova teste­
munhal.

(E) se desaparecerem os vestígios, é possível que a 
prova testemunhal supra a ausência de exame de 
corpo de delito.

40. Qual dos enunciados a seguir reflete entendimento já 
s umulado pelo STJ?

(A) Para obtenção dos benefícios de saída temporária e 
trabalho externo, não se considera o tempo de cum­
primento da pena no regime fechado por se tratar de 
benefícios próprios do regime semiaberto.

(B) O tempo de duração da medida de segurança pode 
ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente 
cominada ao delito praticado se as causas relaciona­
das à inimputabilidade penal persistirem.

(C) Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar 
no âmbito da execução penal, é prescindível a ins­
tauração de procedimento administrativo pelo diretor 
do estabelecimento prisional.

(D) O reconhecimento de falta grave decorrente do 
c ometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em jul­
gado de sentença penal condenatória no processo 
penal instaurado para apuração do fato.

(E) O benefício de saída temporária no âmbito da exe­
cução penal é ato jurisdicional suscetível de delega­
ção à autoridade administrativa do estabelecimento 
prisional.

41. Em relação a alguns dos benefícios previstos na Lei de 
Execução Penal, assinale a alternativa correta.

(A) Os condenados que cumprem pena em regime 
f echado poderão obter permissão para saída tem­
porária.

(B) O condenado que cumpre a pena em regime semia­
berto poderá remir, por estudo, parte do tempo de 
execução da pena.

(C) O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, 
por acidente, não poderá continuar a beneficiar­se 
com a remição.

(D) O tempo remido não poderá ser computado para a 
concessão de livramento condicional e indulto.

(E) A autorização para saída temporária será concedida 
por ato motivado do Juiz da execução e dependerá, 
dentre outros requisitos, do cumprimento mínimo de 
1/3 (um terço) da pena, se o condenado for primário, 
e 1/2 (metade), se reincidente.
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47. Sobre os meios de prova, é correto afirmar que

(A) o juiz permitirá que a testemunha manifeste suas 
apreciações pessoais se estas forem inseparáveis 
da narrativa do fato.

(B) se da acareação resultar comprovado ter uma das 
testemunhas mentido durante seu depoimento, o 
resultado da acareação terá valor absoluto quando 
da valoração da prova em sentença.

(C) a testemunha poderá se eximir da obrigação de 
depor.

(D) o interrogatório do réu preso será realizado preferen­
cialmente pelo sistema de videoconferência.

(E) não é permitida à parte a juntada de documentos em 
razões de apelação ou em suas contrarrazões.

48. A respeito da identificação criminal do civilmente identifi­
cado, assinale a alternativa correta.

(A) É obrigatório mencionar a identificação criminal do 
indiciado em atestados de antecedentes ou em infor­
mações não destinadas ao juízo criminal, antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória.

(B) Em sendo processado criminalmente, o civilmente 
identificado será sempre submetido à identificação 
criminal.

(C) A identificação do perfil genético será armazenada 
em banco de dados, sem reserva de sigilo.

(D) No caso de absolvição, é facultado ao réu, após o 
trânsito em julgado da sentença, requerer a retirada 
da identificação fotográfica do processo, desde que 
apresente provas de sua identificação civil.

(E) É facultada na identificação criminal a realização do 
processo datiloscópico.

44. Assinale a alternativa correta.

(A) Os recursos não terão efeito suspensivo nos casos 
de perda da fiança.

(B) O Ministério Público não poderá desistir de recurso 
que haja interposto.

(C) Caberá recurso em sentido estrito da decisão que 
receber a denúncia.

(D) Por conta da última reforma do Código de Processo 
Penal, não há mais previsão legal do recurso de carta 
testemunhável.

(E) Sempre será admissível a reiteração do pedido de 
revisão criminal.

45. Sobre a interceptação telefônica, assinale a alternativa 
correta.

(A) A interceptação de comunicação telefônica, de qual­
quer natureza, preservado seu sigilo, ocorrerá nos 
autos de inquérito policial.

(B) A interceptação das comunicações telefônicas pode­
rá ser determinada pelo juiz de ofício.

(C) Não há previsão legal de pedido de interceptação 
t elefônica formulado verbalmente.

(D) Admitir­se­á a interceptação de comunicações tele­
fônicas quando o fato investigado constituir infração 
penal, independentemente do tipo de pena prevista.

(E) O pedido de interceptação telefônica poderá ser 
r enovado por uma única vez e por igual tempo, uma 
vez comprovada a indispensabilidade do meio de 
prova.

46. Assinale a assertiva que espelha entendimento já sumu­
lado pelo Superior Tribunal de Justiça.

(A) Compete ao foro do local da emissão do cheque pro­
cessar e julgar o crime de estelionato mediante che­
que sem provisão de fundos.

(B) A pronúncia é causa suspensiva da prescrição, ainda 
que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime.

(C) Compete à Justiça Federal processar e julgar Pre­
feito Municipal por desvio de verba sujeita a pres­
tação de contas perante órgão federal.

(D) A competência para processar e julgar o crime de 
uso de documento falso é firmada em razão da 
qualificação do órgão expedidor do documento em 
questão.

(E) A participação de membro do Ministério Públic o na 
fase investigatória criminal acarreta o seu impe­
dimento ou suspeição para o oferecimento da 
d enúncia.
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51. Em janeiro de 2017, Robson adquiriu um imóvel de  
R$ 300.000,00, pagando R$ 50.000,00 ao vendedor 
e f inanciando R$ 250.000,00 perante determinada 
instituiçã o financeira. A operação de financiamento se 
deu por alienação fiduciária em garantia e o pagamento 
s eria reali zado em 10 anos. Em maio de 2017, Robson foi 
desligado da empresa onde trabalhava, razão pela qual 
começou a passar por dificuldades financeiras. Assim, 
tomou e mprestado de Clécio, seu amigo, R$ 80.000,00, 
que s eriam pagos em 80 parcelas iguais, sem juros.  
O mútuo foi d ocumentado por instrumento particular de 
confissão de dívida (assinado por duas testemunhas), 
prevendo o vencimento antecipado das parcelas vincen­
das em caso de inadimplemento de qualquer das par­
celas. Robson honrou as 12 primeiras parcelas, mas, 
sem conseguir novo emprego, não teve mais condições 
de honrar as subsequentes. Com a inadimplência de  
Robson, Cléci o ajuizou ação de execução em face do 
devedor para c obrar o v alor. Nesse contexto, é correto 
afirmar que

(A) Clécio tem a prerrogativa legal de assumir a con­
dição de fiduciante, em contrapartida da dívida, 
ressarcindo Robson caso o valor já pago pelo 
f inanciamento seja superior ao valor das parcelas 
inadimplidas do mútuo.

(B) a propriedade do imóvel é da instituição financeira, 
razão pela qual eventual penhora recairá sobre os 
direitos de Robson sobre o imóvel.

(C) na operação de alienação fiduciária em garantia, 
a propriedade é resguardada ao comprador, razão 
pela qual poderá ser objeto de regular penhora, em 
benefício de Clécio.

(D) no caso de alienação extrajudicial do imóvel, em 
hasta pública promovida pela instituição financeira, o 
produto servirá prioritariamente para saldar a dívida 
de Clécio e, o que sobejar, para adimplir o crédito da 
fiduciária.

(E) para saldar sua dívida com Clécio, Robson pode 
ceder a ele seus direitos decorrentes da venda e 
compra com instituição de alienação fiduciária em 
garantia, sem a necessidade de anuência por parte 
da instituição financeira.

49. Nos Juizados Especiais Criminais,

(A) da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá apelação, que poderá ser julgada 
por turma composta de três Juízes em exercício no 
primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do 
Juizado.

(B) a competência do Juizado será determinada pelo 
l ugar em que foi consumada a infração penal.

(C) a apelação será interposta no prazo de cinco dias, 
contados da ciência da sentença pelo Ministério 
P úblico, pelo réu e seu defensor, por petição escrita, 
da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.

(D) o processo perante o Juizado Especial orientar­se­á 
pelos critérios da oralidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, objetivando, sempre que 
possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima 
e a aplicação de pena privativa de liberdade.

(E) consideram­se infrações penais de menor potencial 
ofensivo apenas e tão somente os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa.

Grupo iii

Direito Civil

50. Recentemente, em São Paulo/SP, instalou­se enorme dis­
cussão sobre a ação das autoridades públicas na denomi­
nada “Cracolândia”. Em suma, a pretensão do Estado era 
internar, compulsoriamente, pessoas que estavam vagan­
do aleatoriamente nas ruas, sob o efeito de entorpecentes.

Sobre a internação compulsória, de acordo com as dispo­
sições legais, é correto afirmar que

(A) termina com a solicitação escrita de algum familiar 
ou responsável legal.

(B) é aquela que se dá sem o consentimento do usuário 
e a pedido de terceiro.

(C) deve ser comunicada, pelo responsável técnico do 
estabelecimento no qual tenha ocorrido, ao Minis­
tério Público, em até 24 (vinte e quatro) horas da 
internação.

(D) é aquela que se dá sem o consentimento do usuário, 
por recomendação de médico devidamente regis­
trado no Conselho Regional de Medicina (CRM) do 
Estado onde se localize o estabelecimento.

(E) é determinada pela justiça e levará em conta as con­
dições de segurança do estabelecimento quanto à 
salvaguarda do paciente, demais internados e fun­
cionários.
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54. José Roberto visitou o stand de vendas de uma constru­
tora, em Porto Velho/RO, e adquiriu um dos apartamen­
tos do empreendimento que seria construído. Assinou, 
portanto, um compromisso de venda e compra, pagando 
parte do valor à vista e o restante em 36 (trinta e seis) 
meses. Ao final do 36o mês, José Roberto quitou a última 
parcela, recebeu o termo de quitação e também recebeu 
as chaves do imóvel. Prometeu a construtora que outor­
garia a escritura em até 30 (trinta) dias. Passado o prazo, 
José Roberto enviou notificação extrajudicial à constru­
tora para requerer a outorga da escritura, recebendo 
como resposta que a construtora ainda não p oderia 
outorgá­la, na medida em que o apartamento perma­
necia servindo de garantia (hipoteca) à instituição que 
f inanciou o e mpreendimento. O compromisso de venda 
e compra firmado entre a construtora e José Roberto não 
está r egistrado na matrícula do imóvel. Nesse panorama, 
a ssinale a a lternativa correta.

(A) José Roberto não reúne todas as condições neces­
sárias para pleitear judicialmente a adjudicação com­
pulsória do imóvel, mas preenche os requisitos para 
prescrição aquisitiva originária.

(B) Para pleitear a adjudicação compulsória do imóve l, 
José Roberto primeiro deverá exercer a posse 
d urante 1 (um) ano.

(C) José Roberto poderá pleitear judicialmente a adjudi­
cação compulsória do imóvel, desde que proceda ao 
prévio registro do compromisso de venda e compra 
na matrícula.

(D) A existência de garantia hipotecária, em favor de ter­
ceiro, ilide a pretensão de José Roberto de pleitear 
a adjudicação compulsória em face da construtora.

(E) José Roberto já reúne todas as condições necessá­
rias para pleitear judicialmente a adjudicação com­
pulsória do imóvel.

55. Assinale a alternativa correta sobre a alienação parental, 
de acordo com as disposições da Lei no 12.318/2010.

(A) A mudança de Estado, pelo genitor que detém a 
guarda da criança ou do adolescente, gera pre­
sunção juris tantum de alienação parental.

(B) A utilização de terceiros, pelo genitor, para praticar 
ato considerado alienação parental, não descaracte­
riza esta, sujeitando o genitor às penalidades legais.

(C) A lei apresenta, em rol exaustivo, os atos que são 
considerados como prática de alienação parental.

(D) Para configurar alienação parental, o ato deve ser 
praticado pelos genitores ou avós, não abrangendo 
atos praticados por pessoas que tenham a criança 
apenas sob sua vigilância.

(E) A penalidade de inversão da guarda não poderá ser 
aplicada cumulativamente com outras penalidades.

52. Há anos Fábio mantém apólice de seguros em que uma 
das coberturas era a ocorrência de invalidez total e per­
manente por doença. No início do ano de 2015, Fábio 
começou a enfrentar diversos problemas de saúde, de 
índole psiquiátrica. Em 15 de julho de 2015, uma junta 
médica avaliou o paciente e constatou que a doença 
causou em Fábio consequências que o tornaram total 
e permanentemente inválido para toda e qualquer ativi­
dade laborativa. Do ponto de vista da capacidade civil, 
foi considerado relativamente incapaz, por não conseguir 
exprimir sua vontade de forma plena durante todo o tem­
po. Em 1o de julho de 2016, Fábio reuniu e encaminhou 
à seguradora toda a documentação exigida pela apó­
lice. De acordo com as condições contratuais, o prazo 
da s eguradora para avaliar a documentação e efetuar o 
p agamento da indenização era de 30 (trinta) dias. Assim, 
no dia 29 de julho de 2016 a seguradora confeccionou e 
entregou carta ao segurado, informando que deixaria de 
pagar a indenização, na medida em que a pretensão do 
segurado estaria prescrita. Nesse contexto, é correto que

(A) a prescrição é ânua, a contar da data em que o 
s egurado teve ciência da negativa de indenização 
(29 de julho de 2016).

(B) a prescrição é trienal, portanto a pretensão de Fábio 
não está prescrita.

(C) a prescrição é ânua e a pretensão de Fábio não está 
prescrita, pois o pedido de indenização à seguradora 
suspendeu o prazo prescricional.

(D) a prescrição é ânua e a pretensão de Fábio está 
prescrita, pois decorreu mais de um ano entre 15 de 
julho de 2015 e 29 de julho de 2016.

(E) não corre prazo prescricional em desfavor de Fábio, 
na medida em que foi constatada sua relativa inca­
pacidade para exercer os atos da vida civil.

53. A Medida Provisória no 759/2016, convertida para a 
Lei no 13.465/2017, instituiu o direito real de laje, que 
consiste

(A) na concessão a outrem do direito de usar o pavi­
mento superior de sua construção, por tempo deter­
minado, averbando­se tal prerrogativa na matrícula 
do imóvel.

(B) na possibilidade de coexistência de unidades imobi­
liárias autônomas de titularidades distintas situadas 
em uma mesma área, de maneira a permitir que o 
proprietário ceda a superfície de sua construção a 
fim de que terceiro edifique unidade distinta daquela 
originalmente construída sobre o solo. 

(C) na concessão a outrem do direito de construir em 
seu terreno, por tempo determinado, utilizando­se a 
construção especificamente para fins de moradia.

(D) na possibilidade de divisão de unidades autônomas 
integrantes de condomínio edilício, desde que todas 
as unidades possuam isolamento funcional e acesso 
independente, devendo ser aberta matrícula própria 
para cada uma das referidas unidades.

(E) na possibilidade de construção de unidade imobiliá­
ria autônoma sobre a superfície de imóvel de outrem, 
com ou sem a autorização do proprietário da edifi­
cação originalmente construída sobre o solo, desde 
que não prejudique a construção original.
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58. Dispõe o artigo 1.790 do Código Civil de 2002:

Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará 
da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos one­
rosamente na vigência da união estável, nas condições 
seguintes: 

I. se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma 
quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho;

II. se concorrer com descendentes só do autor da herança, 
tocar­lhe­á a metade do que couber a cada um daqueles;

III. se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá 
direito a um terço da herança;

IV. não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totali­
dade da herança.

A constitucionalidade do dispositivo legal foi objeto de 
recente análise pelo Supremo Tribunal Federal, que 
decidiu pela

(A) inconstitucionalidade, declarando que o companheiro 
não possui quaisquer direitos sucessórios. 

(B) parcial inconstitucionalidade, que atinge apenas os 
incisos I, II e III do dispositivo legal. 

(C) constitucionalidade, reconhecendo que o sistema 
jurídico vigente permite a diferenciação entre cônju­
ge e companheiro para fins sucessórios. 

(D) inconstitucionalidade, reconhecendo que a sucessão 
do companheiro deve seguir a mesma regra estabe­
lecida para o cônjuge. 

(E) parcial inconstitucionalidade, que atinge apenas o 
inciso III do dispositivo legal. 

56. Assinale a alternativa correta sobre o direito de alimentos.

(A) Sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimen­
tos, a obrigação é, em regra, solidária.

(B) Constatado que o suposto genitor não guarda relaçã o 
de parentesco com aquele que, de boa­fé, recebeu 
verbas alimentares, os valores pagos devem ser 
d evolvidos.

(C) Havendo incapacidade ou insuficiência financeira do 
futuro pai, o dever de prestar alimentos gravídicos 
não pode se estender aos avós paternos.

(D) Durante o exercício do poder familiar não corre o 
prazo prescricional para exigir o pagamento de verba 
de natureza alimentar.

(E) A legislação traz a presunção juris tantum de que o 
valor correspondente a 30% (trinta por cento) dos 
rendimentos líquidos do alimentante não traz desfal­
que ao sustento deste.

57. Sobre a tutela de menores, é correto afirmar que

(A) é possível a nomeação de tutor, pelos pais, via tes­
tamento.

(B) podem escusar­se da tutela aqueles que já tiverem, 
sob sua autoridade, algum filho.

(C) ao tutor são concedidas as mesmas prerrogativas 
inerentes ao poder familiar.

(D) não podem ser tutores aqueles que já foram conde­
nados pelo crime de furto ou roubo, salvo se já hou­
verem cumprido a pena.

(E) o menor, com 16 (dezesseis) anos completos, sob 
tutela, não pode ser emancipado.
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60. Uma grande loja de departamentos fez uma liquidação 
de seus produtos, para queimar estoque, sendo produtos 
novos e sem qualquer vício. Porém, colocou uma enorme 
placa avisando que tudo o que fosse adquirido pelo preço 
promocional não teria qualquer tipo de troca.

Diante dessa situação, é correto afirmar que:

(A) tal loja agiu corretamente, pois é direito básico do 
consumidor ser informado claramente de seus direi­
tos e, fazendo isso, não precisará realizar qualquer 
tipo de troca dos produtos adquiridos em promoção.

(B) a loja está desobrigada a realizar a troca, mesmo 
que por vício no produto comprado em promoção, 
tendo em vista que compete a ela escolher como 
pretende reparar eventual problema apresentado 
nos produtos por si comercializados.

(C) caso o produto em promoção apresente algum v ício, 
a loja deverá proceder à troca se assim e scolher o 
consumidor, independentemente de ter colocado a 
placa informando que assim não agiria, respeitan­
do­se o prazo de sanação, se for o caso, tendo em 
vista que a vontade do fornecedor não se sobrepõe 
ao texto da lei.

(D) caso haja algum vício nos produtos vendidos em 
promoção, somente o fabricante deverá ser res­
ponsabilizado, uma vez que a loja já se eximiu de 
sua responsabilidade ao informar ao consumidor da 
i mpossibilidade da troca dos produtos.

(E) no caso em tela, a prática realizada pela loja é abu­
siva, uma vez que ela tem o dever de realizar trocas 
dos produtos, sempre que desejar o consumidor, 
seja em razão de vícios, seja por arrependimento do 
consumidor.

61. Assinale a alternativa que contempla um dos direitos 
básicos do consumidor, nos exatos termos do art. 6o do 
C ódigo de Defesa do Consumidor.

(A) Manutenção de assistência jurídica, integral e gra­
tuita para o consumidor carente.

(B) A informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os ris­
cos que apresentem.

(C) Incentivo à criação, pelos fornecedores, de meios 
eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos 
a lternativos de solução de conflitos de consumo.

(D) Concessão de estímulos à criação e desenvolvi­
mento das Associações de Defesa do Consumidor.

(E) Estudo constante das modificações do mercado de 
consumo.

Direito Do ConsumiDor

59. Gepeto teve seu nome negativado, no serviço de pro­
teção ao crédito, pela empresa Majestosa S/A. Ocorr e 
que ele nunca foi cliente dessa empresa e jamais fez 
n egócio com ela, sendo que não recebeu nenhum 
c omunicado sobre essa suposta dívida, desco brindo tal 
mácula em seu nome quando foi comprar a prazo numa 
loja de departamentos.

Diante do quadro apresentado, sob a égide da legislação 
vigente, é certo afirmar:

(A) por não ter qualquer relação com a empresa Majes­
tosa S/A, Gepeto terá seu caso submetido às regras 
do Código Civil.

(B) caberia à Majestosa S/A, exclusivamente, informar 
sobre a existência de tal débito antes de enviar o 
nome de Gepeto ao cadastro de inadimplentes.

(C) a empresa administradora do serviço de proteção 
ao crédito deveria ter enviado correspondência com 
aviso de recebimento, obrigatoriamente, antes de 
i nserir o nome de Gepeto em seu cadastro.

(D) o nome de Gepeto, inserido no cadastro de inadin­
plentes pela empresa Majestosa S/A, pode ser assim 
mantido pelo prazo máximo de 5 anos, salvo se ocor­
rer a prescrição da execução de tais débitos antes 
desse interregno.

(E) se Gepeto já tivesse seu nome inscrito no cadas­
tro de inadimplentes legitimamente e anteriormente  
ao apontamento feito por Majestosa S/A, não teria 
direito a indenização por danos morais.
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64. A respeito dos serviços prestados por uma oficina mecâ­
nica, sob à ótica do Código de Defesa do Consumidor, 
assinale a alternativa correta.

(A) Salvo estipulação em contrário no orçamento escrito 
feito pela oficina, o valor orçado para a realização 
dos serviços terá validade de dez dias, contado de 
seu recebimento pelo consumidor.

(B) Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento  
feito pela oficina obriga os contraentes e não pode ser 
alterado nem por negociação posterior das partes.

(C) Para realizar o reparo nos automóveis, a oficina está 
obrigada a empregar componentes de reposição ori­
ginais, adequados e novos, não podendo usar peças 
genéricas que mantenham as especificações técni­
cas do fabricante.

(D) Caso o serviço realizado pela oficina não resolva o 
problema apontado pelo consumidor, sem que nada 
além da impossibilidade de utilização do carro se 
verifique, estar­se­á diante de responsabilidade pelo 
fato do serviço, tendo o consumidor prazo prescricio­
nal de cinco anos para exigir seus direitos em juízo.

(E) Caso a oficina não apresente um serviço adequa­
do, a responsabilidade a ser apurada é a subjetiva, 
d evendo o consumidor provar a imperícia na solu­
ção do problema de seu carro.

Direito ProCessual Civil

65. Sobre a purgação de mora em ação de despejo por falta 
de pagamento, indique a alternativa correta.

(A) A correção monetária será aplicada para apuração 
do valor a ser purgado, desde que prevista contra­
tualmente.

(B) As multas ou penalidades contratuais não podem ser 
exigidas do fiador para o fim de purgar a mora.

(C) As despesas do processo e os honorários advocatí­
cios não se incluem no montante a ser purgado.

(D) O benefício da justiça gratuita não se aplica quando 
o réu tem condições de purgar a mora.

(E) Há incompatibilidade entre a contestação e o pedido 
integral de emenda da mora.

62. Sobre a Convenção Coletiva de Consumo, é correto afir­
mar que

(A) formalizada a convenção, essa se torna obrigatória 
assim que todos os participantes tomem ciência de 
seu conteúdo de forma inequívoca, independente­
mente de registro em cartório.

(B) se exime de cumprir a convenção o fornecedor que 
se desligar da entidade em data posterior ao registro 
do instrumento.

(C) as entidades civis de consumidores e as associa­
ções de fornecedores ou sindicatos de categoria 
econômica são os órgãos legitimados pela lei para 
regular preço, qualidade, quantidade, garantia e 
caracterís ticas de produtos e serviços, bem como 
reclamação e composição do conflito de consumo.

(D) pode ser feita verbalmente, pelo Ministério Público 
e Defensoria Pública, e têm como objeto condições 
relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à 
g arantia e características de produtos e serviços.

(E) uma vez formalizada, e adotados todos os proce­
dimentos corretos para sua validade, ela se torna 
eficaz erga omnes.

63. Sobre as Ações Coletivas para a defesa de interesses 
individuais homogêneos, previstas no Código de Defesa 
do Consumidor, assinale a alternativa correta.

(A) A liquidação e a execução de sentença poderão ser 
exclusivamente promovidas pelas vítimas e seus 
s ucessores.

(B) O Ministério Público, se não ajuizar a ação, terá a 
faculdade de atuar como fiscal da lei, nas ações que 
versam sobre essa natureza de direitos coletivos.

(C) Em caso de procedência do pedido, a condenação 
nunca será genérica, fixando­se desde logo a res­
ponsabilidade do réu pelos danos causados.

(D) Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de 
i nteressados em número compatível com a gravi­
dade do dano, poderá o Ministério Público, concor­
rendo com os demais legitimados apontados pelo 
CDC, promover a liquidação e execução da indeni­
zação devida.

(E) Todas as demandas que versam sobre esses direitos 
devem ser propostas perante a Justiça Federal.
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69. Considerando o cumprimento de sentença que condene 
ao paga mento de prestação alimentícia, assinale a alter­
nativa correta.

(A) O cumprimento da decisão se dará no domicílio do 
devedor, caso haja pedido de prisão do executado.

(B) A pena de prisão somente está autorizada para o 
cumprimento dos alimentos definitivos e é o que 
compreende até as três prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução.

(C) O cumprimento da pena de prisão exime o executado 
do pagamento das prestações vencidas, desde que 
se refira às últimas três anteriores ao julgamento.

(D) A decisão não poderá ser protestada, se houver a 
decretação da prisão do devedor.

(E) O exequente poderá promover o cumprimento defini­
tivo, como obrigação de pagar quantia certa, desde 
logo, caso em que não será admissível a prisão do 
executado.

70. Sobre o mandado de segurança, assinale a alternativa 
correta.

(A) Não deve ser admitida a emenda à petição inicial 
para corrigir equívoco na indicação da autoridade 
impetrada em mandado de segurança.

(B) O impetrante não pode desistir de mandado de s egu­
rança sem a anuência do impetrado, mesmo antes 
da sentença de mérito.

(C) É aceitável, quando for o caso, a sucessão de partes 
em processo de mandado de segurança.

(D) É possível a habilitação de herdeiro nos autos da 
execução promovida em mandado de segurança.

(E) Compete à Justiça Estadual processar e julgar qual­
quer mandado de segurança impetrado contra presi­
dente de subseção da OAB.

71. Faz coisa julgada:

(A) o argumento de fato que motivou a sentença, desde 
que relacionado ao mesmo caso e às mesmas partes.

(B) decisão que declara indevida a cobrança de determi­
nado exercício em relação aos posteriores.

(C) decisão expressa ou incidental sobre questão preju­
dicial, se dela depender o julgamento de mérito.

(D) a fundamentação da sentença, se já houver ação que 
foi decidida por sentença, de que não caiba r ecurso.

(E) a sentença que está sujeita ao reexame necessário, 
se não houve recurso voluntário quanto ao mérito.

72. O valor da causa poderá ser impugnado

(A) como preliminar de contestação.

(B) por meio de exceção.

(C) por meio de incidente processual.

(D) com recurso.

(E) a qualquer tempo, por se tratar de requisito essencial 
da petição inicial.

66. João e Maria, em razão da idade, são casados pelo 
r egime de separação de bens. Pretendendo se divorciar 
extrajudicialmente,

(A) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, 
desde que não exista bens comuns a partilhar.

(B) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, 
desde que autorizados judicialmente.

(C) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, 
assistidos por advogado ou defensor público.

(D) poderão formalizar o divórcio por escritura pública, 
que dependerá de homologação judicial.

(E) não poderão formalizar o divórcio por escritura pública, 
ante a vedação legal.

67. A suspensão de liminares e de sentenças contrárias ao 
poder público

(A) condiciona a interposição do agravo de instrumento 
para atacar liminar concedida contra o Poder Público.

(B) deverá ser requerida em cinco dias a contar da deci­
são que ameaça de lesão a ordem, a saúde, a segu­
rança e a economia públicas.

(C) deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o 
trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 
principal.

(D) não prevê recurso da decisão que a conceder, 
p orém, da que negar será cabível agravo.

(E) não está prevista contra decisões proferidas no 
â mbito dos Juizados Especiais.

68. Quanto ao procedimento da ação de usucapião de bem 
imóvel, assinale a alternativa correta.

(A) É ação de jurisdição voluntária, destinada a declarar 
a propriedade, cuja sentença terá efeito ex tunc.

(B) Tratando­se de unidade autônoma situada em con­
domínio, a citação dos confinantes é dispensada.

(C) Sendo cabível usucapião extrajudicial, não será pos­
sível a propositura de ação judicial.

(D) O procedimento é especial e a sentença tem natu­
reza constitutiva.

(E) A citação dos confinantes poderá ser feita pessoal­
mente ou por edital, se o caso.
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75. Em relação à prevenção, prevista no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, é correto afirmar:

(A) quando se tratar de viagem ao exterior, nenhuma 
criança ou adolescente nascido em território nacional 
poderá sair do país em companhia de estrangeiro, 
residente ou domiciliado no exterior, sem que e steja 
autorizado expressamente pelos pais, por meio de 
documento com firma reconhecida.

(B) nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca 
onde reside, desacompanhada dos pais ou respon­
sável, sem expressa autorização judicial, salvo se 
acompanhada de pessoa maior que se responsabi­
lize expressamente pela criança.

(C) os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere cuida­
rão para que não seja permitida a entrada e a per­
manência de crianças e adolescentes, salvo quando 
acompanhadas dos pais ou responsável.

(D) quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização 
judicial para viagem é dispensável, se a criança ou 
adolescente estiver acompanhada de, ao menos, um 
dos pais, sendo também prescindível, nesta hipóte­
se, a autorização expressa do genitor ou genitora 
não presente.

(E) as entidades privadas, que atuem nas áreas de 
espetáculos e diversões, devem contar, em seus 
quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e 
comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos 
de maus­tratos praticados contra crianças e ado­
lescentes.

76. Quanto às medidas de proteção e socioeducativas, assi­
nale a alternativa correta.

(A) A medida socioeducativa de internação aplicada por 
descumprimento reiterado e injustificável da medida 
anteriormente imposta não poderá ter prazo superior 
a 6 (seis) meses, devendo ser decretada judicial­
mente após o devido processo legal.

(B) Em qualquer hipótese a desinternação será precedida 
de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

(C) Crianças e adolescentes somente poderão ser enca­
minhados às instituições que executam programas 
de acolhimento institucional, governamentais ou 
não, por determinação da autoridade policial ou por 
meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela 
autoridade judiciária.

(D) A fim de preservar a dignidade das crianças e ado­
lescentes, o cadastro contendo informações atua­
lizadas sobre as crianças e adolescentes em regi­
me de acolhimento familiar e institucional de cada 
c omarca terá o acesso restrito à autoridade judiciá­
ria, ao M inistério Público e à Defensoria Pública.

(E) Ao ato infracional praticado por criança correspon­
derão as medidas específicas de proteção, salvo nos 
casos de extrema gravidade, em que poderá ser apli­
cada a internação em estabelecimento educacional.

Grupo iV

Direito Da Criança e Do aDolesCente

73. No tocante aos direitos fundamentais, nos termos do E sta­
tuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

(A) se entende por família extensa ou ampliada aquela 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus des­
cendentes.

(B) a atenção primária à saúde deverá prestar apoio à 
gestante, exceção feita àquelas que abandonarem 
as consultas de pré­natal.

(C) será garantida a convivência da criança e do adoles­
cente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por 
meio de visitas periódicas, promovidas pelo respon­
sável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, 
pela entidade responsável, que dependerá de auto­
rização judicial.

(D) o Conselho Tutelar poderá aplicar a medida de enca­
minhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico 
aos agentes públicos executores de medidas socio­
educativas que utilizarem tratamento degradante 
como formas de educação.

(E) a gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo­se a aplicação de cesariana quando 
desejar.

74. Assinale a alternativa correta em relação à guarda, tutela 
e adoção de criança ou adolescente.

(A) O deferimento da tutela deve anteceder a decre­
tação da perda ou suspensão do  poder familiar e 
implica necessariamente o dever de guarda.

(B) É vedada a adoção por procuração de criança ou 
adolescente.

(C) O adotante de criança ou adolescente há de ser, pelo 
menos, dez anos mais velho do que o adotando.

(D) A adoção internacional de criança ou adolescente 
brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá l ugar 
quando restar comprovado se tratar de pedido de 
adoção unilateral.

(E) A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, con­
ferindo a seu detentor o direito de opor­se a tercei­
ros, inclusive aos pais, não podendo ser revogada, 
sob pena de prejuízo à criança ou ao adolescente.
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79. Segundo entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que

(A) o crime consistente na corrupção de menor de  
18 (dezoito) anos, com ele praticando infração p enal 
ou induzindo­o a praticá­la, previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, depende da prova da 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito 
m aterial.

(B) no procedimento para aplicação de medida sociedu­
cativa, a confissão do adolescente torna dispensável 
a realização de exames periciais relativos aos instru­
mentos do crime.

(C) nos casos de novo flagrante por ato infracional, é 
f acultada a oitiva do menor infrator para a decre­
tação da regressão da medida socioeducativa.

(D) a prescrição penal é aplicável nas medidas socioe­
ducativas.

(E) a aplicação de medidas socioeducativas ao adoles­
cente, pela prática de ato infracional, exceção feita a 
de prestação de serviços à comunidade, é da com­
petência exclusiva do juiz.

soCiologia JuríDiCa

80. Para          , a sociologia tem como meta 
a compreensão interpretativa da ação social, de maneira 
a obter uma explicação de suas causas, de seu curso e 
dos seus efeitos. O referido sociólogo assim escreveu, 
em uma de suas obras, acerca da ação social:

Por “ação” se designará toda a conduta humana, 
cujos sujeitos vinculem a esta ação um sentido subjetivo. 
Tal comportamento pode ser mental ou exterior; poderá 
consistir de ação ou de omissão no agir. O termo “ação 
social” será reservado à ação cuja intenção fomentad a 
pelos indivíduos envolvidos se refere à conduta de o utros, 
orientando-se de acordo com ela.

A lacuna é corretamente preenchida por

(A) Auguste Comte

(B) Friedrich Hegel

(C) Émile Durkheim

(D) Karl Marx

(E) Max Weber

77. É correto afirmar, com relação à Justiça da Infância e da 
Juventude e aos seus procedimentos, que

(A) os menores de vinte e um anos serão assistidos por 
seus pais, tutores ou curadores, na forma da legis­
lação civil ou processual.

(B) a competência da Infância e da Juventude será 
d eterminada, em regra, pelo lugar onde se encontre 
a criança ou adolescente.

(C) a infiltração de agentes de polícia na internet, com 
o fim de investigar o crime de estupro de vulnerável, 
não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, 
sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e 
seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério 
da autoridade judicial.

(D) no procedimento para a perda ou a suspensão do 
poder familiar, é obrigatória a oitiva dos pais sempre 
que esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido, salvo se o pai ou a mãe estiverem priva­
dos de liberdade.

(E) a intimação da sentença que aplicar medida de inter­
nação ou regime de semi­liberdade far­se­á, unica­
mente, na pessoa do defensor.

78. Assinale a alternativa que contém informação correta em 
relação à Lei no 10.097/2000 (introduziu alterações na 
Consolidação das Leis do Trabalho) ou à Lei no 12.594/12 
(SINASE).

(A) A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o 
tempo de duração da medida não são fatores que, 
por si, justifiquem a não substituição da medida por 
outra menos grave.

(B) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipu­
lado por mais de um ano.

(C) É assegurado a todos os adolescentes em cum­
primento de medida de internação o direito a visita 
íntima.

(D) Compete aos Municípios criar, desenvolver e manter 
programas para a execução das medidas socioedu­
cativas de semiliberdade e internação.

(E) A duração do trabalho do aprendiz não poderá exce­
der, em nenhuma hipótese, o período de seis horas 
diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compen­
sação de jornada.
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tutela Coletiva

84. Quanto à legitimidade ativa para a propositura de ações 
coletivas, considerando também as súmulas dos Tribu­
nais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A) É concorrente e disjuntiva a legitimação para a pro­
positura de ações civis públicas ou coletivas em 
d efesa de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos disponíveis.

(B) O Ministério Público não tem legitimidade para pro­
mover ação civil pública, buscando indenização 
d ecorrente do DPVAT em benefício do segurado.

(C) A Defensoria Pública do Estado de Rondônia tem 
l egiti midade para a propositura de ação popular, des­
de que autorizado pelo Conselho Superior da Defen­
soria Pública.

(D) Para ter legitimidade para mandado de segurança 
c oletivo, entidades de classe, sindicatos e associa­
ções devem estar constituídas há pelo menos um ano, 
sendo desnecessário que exista a pertinência entre o 
objeto da impetração e as finalidades do i mpetrante.

(E) Prevê a Lei do Mandado de Segurança que o Minis­
tério Público e a Defensoria Pública são legitimados 
para propor mandado de segurança coletivo.

85. A Defensoria Pública de Rondônia propõe ação civil 
p ública contra o Município de Porto Velho para que seja 
mantido o funcionamento de creches e escolas de edu­
cação infantil da rede municipal de ensino nos meses de 
dezembro e janeiro, de forma contínua e ininterrupta, sob 
pena de multa diária, pois se não for mantido o funciona­
mento, os responsáveis pelas crianças ficarão impossibi­
litados de trabalhar. No curso da ação, que se encontrava 
na fase de instrução, a associação dos pais de alunos 
de escolas públicas municipais, apontando idêntica cau­
sa de pedir propõe ação civil pública pleiteando que seja 
mantido o funcionamento de creches e escolas de edu­
cação infantil da rede municipal de ensino de Porto Velho 
no mês de janeiro. A partir destes fatos hipotéticos, assi­
nale a alternativa correta.

(A) Não se configura a litispendência, pois não há coin­
cidência dos elementos da ação. Não há identidade 
de partes, nem de pedido.

(B) Como a ação da Defensoria Pública já se encontra 
em fase de instrução, não é mais possível a reunião 
com o processo da Associação dos Pais para fins de 
julgamento conjunto.

(C) A ação movida pela Associação de Pais deve ser jul­
gada extinta, sem julgamento do mérito, em decor­
rência de litispendência parcial.

(D) Há continência porque a ação proposta pela Defen­
soria Pública contém pedido mais amplo, sendo con­
tinente, ao passo que a segunda ação, proposta pela 
Associação dos Pais, por estar abrangido pela ação 
anterior, é conteúdo, ensejando necessidade de jul­
gamento conjunto.

(E) Existe conexão entre as ações movidas pela Defenso­
ria Pública e a Associação dos Pais, motivo porque há 
deslocamento do feito para o juízo em que tramita a 
ação da Defensoria Pública para julga mento conjunto.

81. Sobre a Escola de Frankfurt, é correto afirmar que

(A) formulou um modelo de teoria considerada positi­
vista e cientificista.

(B) consistia em um grupo de intelectuais alemães que 
produzia um pensamento conhecido como Teoria 
Tradicional do Direito.

(C) seus integrantes se dedicaram a estudos, dentre 
o utros, relacionados à sociedade de comunicação 
de massas, à sociedade industrial e aos problemas 
decorrentes do desenvolvimento do capitalismo.

(D) surgiu dentro do contexto da Revolução Francesa, 
criando uma nova ordem sociopolítica.

(E) Jürgen Habermas, pensador da primeira geração da 
Escola, desenvolveu importantes críticas à teoria da 
ação comunicativa.

teoria geral Do estaDo

82. Atualmente entende­se que

(A) os elementos constitutivos do Estado são o governo, 
o território, a população e a finalidade.

(B) não existe Estado sem território.

(C) nação é uma ordem jurídica soberana, que tem por 
fim o bem comum de um povo situado em determi­
nado território.

(D) os conceitos de Estado e nação são coincidentes, já 
que ambos representam uma comunidade com vín­
culo jurídico entre seus componentes.

(E) Estado é uma comunidade exclusivamente de base 
histórico­cultural.

83. De acordo com a atual Constituição Federal,

(A) sufrágio é a melhor forma de exercer a escolha de 
representantes do povo.

(B) foi adotado o sufrágio restrito, já que, para ser eleito 
ou eleitor são necessárias certas condições, como 
nacionalidade, idade ou capacidade.

(C) sufrágio é exclusivamente a forma como se pratica 
o voto.

(D) o sufrágio abrange o direito de votar e de ser votado, 
sendo que o primeiro direito é pressuposto do s egun­
do, pois para ser elegível é necessário ser eleitor.

(E) os analfabetos não têm direito ao sufrágio.
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88. Nos termos da Lei no 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 
é princípio fundamental da prestação dos serviços de sa­
neamento básico:

(A) utilização das melhores tecnologias, sem considerar 
a capacidade de pagamento dos usuários, por tratar­
­se de bem indispensável ao homem.

(B) adoção de medidas de fomento à moderação do 
consumo de água.

(C) abastecimento de água, esgotamento sanitário, lim­
peza do patrimônio público e manejo de resíduos 
líquidos e sólidos de formas adequadas à saúde pú­
blica e à proteção do meio ambiente artificial.

(D) disponibilidade, em todas as áreas urbanas e rurai s, 
de serviços de drenagem e manejo de águas plu­
viais, limpeza e fiscalização preventiva das res­
pectivas redes.

(E) integralidade, compreendida como conjunto de t odas 
as atividades e componentes de cada um dos diver­
sos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso independentemente de suas 
n ecessidades.

89. De acordo com os entendimentos sumulados no STJ e 
STF, assinale a alternativa correta.

(A) O mandado de segurança individual pode ser utili­
zado como sucedâneo de ação popular.

(B) Se a pretensão veiculada interessar apenas a uma 
parte da respectiva categoria, a entidade de class e 
não terá legitimidade para impetrar mandado de 
s egurança.

(C) O Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade 
de reajuste de mensalidades escolares.

(D) A impetração de mandado de segurança coletivo 
por entidade de classe em favor dos associados 
somente pode ser feita com expressa autorização 
destes.

(E) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para 
propor ação civil pública em defesa do patrimônio 
público.

86. Aparício da Silva integra Associação de Moradores do 
Bairro de Pedreiras, no Município de Pedra Bonita, e 
participou da assembleia, inclusive subscrevendo a ata 
que autorizou fosse promovida ação civil pública visando 
compelir a Empresa Fumaça Preta a indenizar os mora­
dores do bairro, que seriam pescadores e foram seria­
mente atingidos pelos poluentes lançados pela Empresa 
no rio que corta o bairro, matando milhares de peixes e 
prejudicando a pesca que garantia o sustento da maio­
ria dos moradores do bairro. Posteriormente, em razão 
da demora no trâ mite da ação coletiva, Aparício da Silva 
entende que será mais efetivo mover ação individual dire­
tamente em face da Empresa, pleiteando a indenização.

Diante desses fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Se a ação individual for julgada improcedente e a 
ação civil pública for procedente, Aparício poderá se 
beneficiar da sentença coletiva de procedência da 
ação, pois integrava a associação e autorizou em 
assembleia a propositura da ação.

(B) A ação individual movida por Aparício da Silva deve 
ser julgada extinta sem julgamento do mérito em 
r azão de litispendência com a ação movida pela 
A ssociação de Moradores do Bairro de Pedreiras.

(C) Se ambas as ações forem julgadas procedentes, 
Aparício da Silva poderá executar tanto a sentença 
da ação coletiva como a ação individual.

(D) Como Aparício da Silva expressamente assinou a ata 
assemblear, autorizando a propositura da ação, será 
necessariamente atingido pelo seu resultado, não sen­
do possível formular idêntico pleito de forma individual.

(E) Apesar de ter assinado a ata assemblear, autorizando 
a propositura da ação pela Associação, não poderá 
dela se beneficiar ainda que julgada procedente, se 
Aparício propuser ação individual e não houver a sus­
pensão desse processo.

87. São diretrizes gerais da política urbana, como previsto no 
Estatuto da Cidade:

(A) tratamento prioritário às obras e edificações públicas 
e privadas que tenham o potencial de geração de 
empregos à população.

(B) garantia do direito a um planeta sustentável, enten­
dido como o direito de todos à terra urbana e rural, 
à moradia, ao saneamento ambiental, à infra­estru­
tura, ao transporte e aos serviços públicos para as 
presentes e futuras gerações.

(C) prioridade de condições para os agentes públicos na 
pro moção de empreendimentos e atividades relativos 
ao processo de urbanização, atendido o interesse s ocial.

(D) oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos inte­
resses e necessidades da população e às caracte­
rísticas locais.

(E) adequação dos instrumentos de política partidá­
ria, econômica, tributária e financeira e dos gastos 
p úblicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, 
de modo a privilegiar os investimentos geradores de 
bem­estar geral e a fruição dos bens pelos segmen­
tos sociais menos favorecidos economicamente.
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91. Joana tem 14 anos de idade e é portadora de necessi­
dade especial. Sua mãe, Antônia, comparece à Defen­
soria Pública de Rondônia fazendo uma série de ques­
tionamentos acerca dos direitos que assistem sua filha, 
presentes na Lei no 7.853/89. Nesse sentido, é correto 
afirmar que Joana terá direito, na área

(A) de recursos humanos, à formação e qualificação nas 
diversas áreas de conhecimento, exceto de nível 
s uperior, que atendam à demanda e às necessida­
des reais das pessoas que, como Joana, possuem 
alguma deficiência.

(B) das edificações, à adoção e à efetiva execução de 
normas que garantam a funcionalidade das edifi­
cações, que evitem ou removam os óbices e permi­
tam o acesso a edifícios, a logradouros sendo des­
necessária a adaptação dos meios de transporte.

(C) da formação profissional e do trabalho, a que o 
Esta do promova ações eficazes que propiciem a 
inserção, apenas no setor público, de pessoas por­
tadoras de deficiência, como Joana.

(D) da educação, à oferta, facultativa e gratuita, de Edu­
cação Especial em estabelecimento público de ensi­
no, caso haja pessoas especializadas para cuidar de 
suas necessidades especiais nesse local.

(E) da saúde, à garantia de acesso como pessoa porta­
dora de deficiência aos estabelecimentos de saúde 
públicos e privados, e de seu adequado tratamento 
neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 
apropriados.

92. Acerca da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei  
no 8.742/93), no que se refere ao benefício da prestação 
continuada, é correto afirmar que

(A) deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação 
da continuidade das condições que lhe deram origem.

(B) pode ser concedido à pessoa com deficiência e ao 
idoso com 60 (sessenta) anos ou mais que compro­
vem não possuir meios de prover a própria manu­
tenção nem de tê­la provida por sua família.

(C) um dos seus objetivos é a garantia de 2 (dois) 
s alários­mínimos de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê­la 
provida por sua família.

(D) é incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal 
per capita seja inferior a 1/3 (um terço do salário­
­mínimo).

(E) a condição de acolhimento em instituições de longa 
permanência prejudica o direito do idoso ou da pes­
soa com deficiência à sua percepção, suspenden­
do­o até que cesse a condição de abrigado de tais 
b eneficiários.

Direito Dos iDosos e Das Pessoas Com DefiCiênCia

90. Sobre as regras que tutelam a Proteção Judicial dos 
I nteresses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis 
ou Homogêneos, previstas no Estatuto do Idoso (Lei  
no 10.741/03), assinale a alternativa correta.

(A) Os valores das multas aplicadas em caso de ações 
que tenham por objeto obrigação de fazer e não 
f azer, “por exemplo”, reverterão ao Fundo do Idoso, 
onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal 
de Assistência Social, ficando vinculados ao atendi­
mento ao idoso.

(B) Transitada em julgado a sentença que impuser 
condenação ao Poder Público, o juiz determinará a 
r emessa de peças à autoridade competente, para 
apuração apenas da responsabilidade penal do 
agente a que se atribua a ação ou omissão.

(C) Admitir­se­á litisconsórcio necessário entre os Minis­
térios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos protegidos pelo Estatuto do 
Idoso.

(D) Nas ações propostas pelo Ministério Público para 
proteção dos interesses coletivos lato sensu que 
e nvolvam idosos, não haverá adiantamento de cus­
tas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, sendo, porém, que em caso de 
i mprocedência, o Ministério Público deverá arcar 
com a sucumbência.

(E) A Defensoria Pública do Estado de Rondônia possui 
legitimidade ativa para propor as ações cíveis fun­
dadas em interesses difusos, coletivos, individuais 
indisponíveis ou homogêneos, concorrendo com o 
Ministério Público, Estados, Municípios, União e a 
Ordem dos Advogados do Brasil.
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93. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Decla­
ração Mundial sobre Educação para Todos (Conferên­
cia de Jomtien, 1990).

(A) Diretores de escola têm a responsabilidade especial 
de promover atitudes positivas através da comuni­
dade escolar e arranjando uma cooperação efetiva 
entre professores de classe e pessoal de apoio. 
A rranjos apropriados para o apoio e o exato papel 
a ser assumido pelos vários parceiros no processo 
educacional deve ser decidido por meio de consul­
toria e negociação.

(B) O direito de cada criança à educação é proclama­
do na Declaração Universal de Direitos Humanos 
e foi fortemente reafirmado pela Declaração Mun­
dial sobre Educação para Todos. Pais possuem o 
direit o inerente de serem consultados sobre a forma 
de educação mais apropriada às necessidades, cir­
cunstâncias e aspirações de suas crianças.

(C) As necessidades básicas de aprendizagem das pes­
soas portadoras de deficiências requerem atenção 
especial. É preciso tomar medidas que garatam a 
igualdade de acesso à educação aos portadores de 
todo e qualquer tipo de deficiência, como parte inte­
grante do sistema educativo.

(D) O currículo das escolas deve ser adaptado às 
n ecessidades especiais das crianças, e não vice­
­versa. Escolas devem, portanto, prover oportunida­
des curriculares que sejam apropriadas a crianças 
com habilidades e interesses diferentes.

(E) As habilidades requeridas para responder às neces­
sidades educacionais especiais devem ser levadas 
em consideração durante a avaliação dos estudos e 
da graduação de professores.

PrinCíPios e funções instituCionais Da  
Defensoria PúbliCa

94. No que diz respeito à concessão da justiça gratuita, assi­
nale a alternativa correta.

(A) Impossível o deferimento de assistência judiciária 
gratuita a jurisdicionado que tenha firmado com 
seu advogado contrato de honorários com cláu sula 
ad exitum.

(B) No caso das pessoas jurídicas sem fins lucrativos, 
de natureza filantrópica, basta, como as pessoas 
f ísicas, a simples declaração da hipossuficiência 
c oberta pela presunção juris tantum para a con­
cessão da justiça gratuita.

(C) A constatação da condição de necessitado e a decla­
ração da falta de condições para pagar as despesas 
processuais e os honorários advocatícios erigem 
presunção absoluta em favor do requerente.

(D) O julgador pode estipular como único critério para a 
concessão de assistência judiciária gratuita o rece­
bimento de rendimentos líquidos em valor inferior a 
10 salários­mínimos.

(E) Quando a assistência judiciária gratuita for deferida, 
a eficácia da concessão do benefício depende de 
renovação de seu pedido, principalmente quanto às 
ações incidentais ao processo de conhecimento.

95. A independência funcional assegurada aos defensores 
públicos determina

(A) qualificar como defeituoso o trabalho realizado pelo 
membro da Defensoria Pública em defesa criminal.

(B) que o Poder Judiciário poderá fixar a necessária  
opção de critérios de atuação.

(C) aos defensores, ao se substituírem no processo, 
e stejam vinculados às manifestações anteriormente 
apresentadas pelos seus antecessores.

(D) ao defensor adotar a estratégia de defesa que enten­
der mais adequada em benefício do assistido, sem 
que isso importe em nulidade.

(E) que a independência funcional se confunda com a 
autonomia funcional, protegendo a consciência pro­
fissional contra ingerências externas.

96. Considerando que o acesso à Justiça é um direito 
h umano fundamental, apoiar o trabalho dos defensores 
públicos, como reconhecido pela OEA – Organização dos 
Estados Americanos, constitui

(A) uma obrigação do legislador constituinte.

(B) obrigação de criação de Defensorias Públicas p elos 
Estados­membros.

(C) imperativo de organizar a carreira em níveis escalo­
nados.

(D) necessidade de abertura periódica de concursos 
públicos.

(E) um aspecto essencial para a consolidação da demo­
cracia.



26DPRO1701/001-ProvaObjetiva-DefensorPúblicoSubstituto

97. As decisões disciplinares, que não acarretem remoção, 
disponibilidade ou aposentadoria do Defensor Público do 
Conselho Superior da Defensoria Pública de Rondônia 
exigem o voto

(A) da maioria absoluta de seus membros.

(B) de 2/3 de seus membros.

(C) da maioria simples, presente a maioria absoluta de 
seus membros.

(D) da maioria absoluta em dois turnos de votação.

(E) da maioria simples dos seus membros presentes à 
sessão.

98. O defensor público é

(A) agente político de transformação social.

(B) agente público que exerce espécie de advocacia 
p ública.

(C) agente público administrativo, sujeito à organização 
do Poder Executivo.

(D) agente político defendendo os interesses públicos 
secundários.

(E) servidor auxiliar da efetivação da justiça.

99. É função institucional da Defensoria Pública

(A) patrocinar ação penal pública, privada e a subsidiária 
da pública.

(B) atuar junto aos estabelecimentos policiais e peniten­
ciários, em regime de plantão, para agilizar a propo­
situra de habeas corpus.

(C) promover, prioritariamente, a solução judicial dos 
l itígios.

(D) patrocinar os direitos e interesses fundamentais de 
qualquer interessado.

(E) representar aos sistemas internacionais de pro teção 
dos direitos humanos, postulando perante seus 
ó rgãos.

100. O instrumento de transação, mediação ou conciliação 
referendado pelo Defensor Público, quando celebrado 
com a pessoa jurídica de direito público, valerá como

(A) título executivo extrajudicial.

(B) meio de proporcionar legitimidade para a propositura 
de ação civil pública.

(C) instrumento necessário para homologação judicial.

(D) recurso de coação perante as instâncias adminis­
trativas.

(E) documento obrigatório para ação de obrigação de 
fazer, se houver descumprimento.
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